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VOTO

O Senhor Ministro Alexandre De Moraes: Sr. Presidente, temos para
exame o Tema 696 da repercussão geral, assim descrito:

“Validade da destinação de recursos advindos da contribuição
para o custeio do serviço de iluminação pública também ao
melhoramento e à expansão da rede.”

Cuida-se de Recurso Extraordinário interposto pelo MUNICÍPIO DE
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO com fundamento no art. 102, III, ‘a’, da
Constituição Federal em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo o qual, reconhecendo a inconstitucionalidade da lei
municipal que estende a cobrança da Contribuição para Custeio dos
Serviços de Iluminação Pública -CIP para abranger o melhoramento e
expansão da rede de iluminação, manteve a sentença que julgou procedente
o pedido declarando a inexigibilidade do referido tributo e restituição dos
valores pagos pela contribuinte.

Na origem, cuida-se de ação declaratória de inexigibilidade tributária
com pedido de repetição do indébito ajuizada por APARECIDA
GONÇALVES MARQUES em face do MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO
PRETO, na qual a autora sustenta a inconstitucionalidade do tributo
intitulado “Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública –
CIP” instituído pela Lei Complementar Municipal 157/2002, alterada pela
Lei Complementar 168/2003, ao argumento de que a referida lei traz
previsões que violam os princípios constitucionais da isonomia, da
capacidade contributiva e da divisibilidade dos serviços públicos.

O Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido para declarar
inexigível a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública -
CIP, a partir do reconhecimento incidental da inconstitucionalidade da
LCM n° 157/2002, e determinar a repetição das quantias pagas
indevidamente a este título, mediante os seguintes argumentos, dentre
outros (fl. 90, Doc. 3):

“Urge realçar, ainda, que a contribuição sobre a iluminação
pública no caso em tela tem como base de cálculo o consumo em Kw/h
das unidades autônomas, o que viola o princípio da igualdade,
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elencado no art. 150, II, da CF/88, na consideração de que todos os
cidadãos, proprietários e possuidores ou não de lotes, edificados ou
não, usufruem em igualdade de condições dos serviços de iluminação
das vias públicas. Enfim, a iluminação pública é um serviço público
prestado 'uti universi', de modo que não é justo nem jurídico que seja
cobrado apenas das pessoas que pagam energia elétrica.

E mais, a cobrança fundada no consumo de energia elétrica de
cada unidade autônoma, como no presente feito, é critério que não
guarda relação direta com o custo da iluminação pública e nem
tampouco permite avaliar a real capacidade do sujeito passivo do
tributo, uma vez que, para tanto, é necessário que se avaliem os dados
de rendimentos e atividades econômicas do contribuinte. Logo, a CIP
viola o princípio da capacidade contributiva, corroborando sua
inconstitucionalidade. Nesse contexto é a posição adotada pelo Órgão
Especial quando declarou inconstitucionais leis complementares
análogas à indigitada LCM nº 15712002:

[...]”

Diante da referida sentença a municipalidade apresentou apelação (fls.
96/110, Vol. 3), na qual sustenta, preliminarmente, inépcia da petição inicial
por ausência de narração dos fundamentos jurídicos e causa de pedir.

No mérito, aduz que (a) a Constituição Federal, no artigo 149-A,
outorgou competência aos Municípios para que criassem as respectivas
contribuição para custeio da iluminação pública, inexistindo, portanto, a
alegada inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal 157/2002;
(b) inexistente qualquer ofensa ao princípio da isonomia tributária, tendo
em vista que o próprio enunciado do art. 149-A expressamente determina a
observância apenas dos incisos I e III do art. 150 da Constituição Federal,
excluindo o inciso II, que trata da isonomia tributária; (c) quanto à
inconstitucionalidade a respeito da base de cálculo aplicada para a cobrança
do tributo, entrou em vigor a Lei Complementar Municipal 215/2005 a qual
alterou a base de cálculo da CIP e instituiu um valor fixo para lançamento a
partir do exercício de 2006. Por fim, sustenta ser excessiva a condenação aos
honorários sucumbenciais na forma estabelecida na sentença, não incidindo
juros de mora a partir do trânsito em julgado, mas apenas após a citação
para o respectivo pagamento, comportando apenas atualização monetária.

Em contrarrazões, a parte recorrida requer seja negado provimento à
apelação mantendo-se a sentença de primeiro grau incólume (fls. 113/118,
Doc. 3).
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O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento à
apelação da municipalidade e manteve a sentença de procedência do
pedido em acórdão assim ementado (fl. 130, Doc. 3):

“APELAÇÃO CÍVEL - Ação Declaratória c/c repetição de indébito
- Contribuição para custeio dos serviços de iluminação pública - EC n°
39/02 - Alegação de inconstitucionalidade da Emenda - lei Municipal
que estende a cobrança para melhoramento e expansão da rede de
iluminação, circunstância que se afasta da autorização legal de apenas
servir ao custeio do valor gasto com o serviço - Honorários
advocatícios mantidos - Recurso improvido.”

Irresignado, o ente Municipal apresentou Recurso Extraordinário (fls.
139/151, Doc. 3), com amparo na alínea ‘a’ do inciso III do artigo 102 da
Carta Magna, no qual sustenta a constitucionalidade da Lei Complementar
Municipal 157/2002, que instituiu a CIP no âmbito do Município de São José
do Rio Preto, por encontrar-se escudada na Emenda Constitucional 39/2002,
a qual introduziu o art. 149-A à Constituição Federal de 1988. Ressalta,
ainda, que o Plenário desta SUPREMA CORTE reconheceu a
constitucionalidade da lei municipal que instituiu a Contribuição para o
Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP no Município de São José
/SC no julgamento do RE 573.675-RG (Rel. Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Tema 44).

Em contrarrazões (fls. 161/167, Doc. 3), sustenta-se a
inconstitucionalidade material do art. 149-A da Constituição Federal; ofensa
ao princípio da isonomia tributária (art. 150, II, da Carta Magna); e
ocorrência de bi-tributação, vedada constitucionalmente, uma vez que o
fato gerador da CIP equivale ao do ICMS (consumo de energia elétrica).

Por determinação do Desembargador Presidente da Seção de Direito
Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo os autos retornaram
à turma julgadora para cumprimento do disposto no artigo 543-B, § 3º, do
Código de Processo Civil em relação ao entendimento firmado pelo
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no julgamento do mérito do RE 573.675-
RG, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tema 44 da Repercussão Geral
(fl. 169, Doc. 3).
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Em juízo negativo de retratação, o Juízo de origem manteve a decisão
recorrida nos termos da seguinte ementa (fl. 181, Doc. 3):

“APELAÇÃO CÍVEL - Ação de repetição de indébito -
Contribuição para custeio dos serviços de iluminação pública - EC n°
39/02 - Alegação de inconstitucionalidade da cobrança - Cobrança
afastada - Interposição de recurso extraordinário - Repercussão geral -
Decisão do STF pela constitucionalidade da contribuição - Recurso
devolvido à Turma Julgadora, nos termos do art. 543-B, § 3° do CPC -
Decisão que acata posição do STF, mas afasta a cobrança por outros
fundamentos - Turma Julgadora que, tendo em vista a disposição
contida no art. 149-A da CF, entendeu pela impossibilidade da
cobrança em razão da destinação dos valores prevista na lei municipal
- A contribuição somente deve ser utilizada para o custeio do serviço
de iluminação pública, não podendo ser direcionada para gastos com
instalação e expansão da rede - Manutenção da conclusão do
julgamento anterior.”

Uma vez mantida a decisão recorrida, o Recurso Extraordinário foi
devidamente admitido na origem e encaminhado para apreciação do
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (fls. 188/189, Doc. 3).

O Plenário do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL reconheceu a
existência de repercussão geral da matéria debatida nos presentes autos em
julgamento datado de 29/11/2013, fixando o Tema 696, conforme
manifestação do ilustre Ministro MARCO AURÉLIO, relator. A propósito,
veja-se a ementa da referida decisão (fl. 1, Doc. 4):

“ILUMINAÇÃO PÚBLICA – CUSTEIO DE MELHORAMENTO E
EXPANSÃO DA REDE – ARTIGO 149-A DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL – AFASTAMENTO NA ORIGEM – RECURSO
EXTRAORDINÁRIO – REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA.
Possui repercussão geral a controvérsia relativa à constitucionalidade
da cobrança, por Municípios e Distrito Federal, de contribuição de
iluminação pública visando satisfazer despesas com melhoramento e
expansão da rede.”
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Devidamente intimada, a Procuradoria-Geral da República manifestou-
se pelo provimento do Recurso Extraordinário nos seguintes termos (fl. 1,
Doc. 1):

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL.
TEMA 696. CUSTEIO DE SERVIÇOS DE MELHORAMENTO E
EXPANSÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.
INTERPRETAÇÃO FILOLÓGICA E HISTÓ RICA. PRINCÍPIO DA
PROPORCIONALIDADE.

1. O precedente de repercussão geral firmado no RE 573.675/SC
reconheceu a constitucionalidade da contribuição para o custeio do
serviço de iluminação pública, sob a perspectiva da isonomia geral e
tributária e do princípio da capacidade contributiva, de modo que não
se estendeu à questão da abrangência do conceito de custeio do
serviço de iluminação pública.

2. A contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública,
prevista no art. 149-A da Constituição Federal, também abrange o
melhoramento e a expansão da rede, não se restringindo às despesas
com a instalação e manutenção do respectivo serviço. Interpretação
filológica e histórica do termo 'custeio do serviço de iluminação
pública' e constitucionalidade das normas municipais em discussão
pelo prisma do princípio da proporcionalidade.

3. Parecer pelo provimento do recurso extraordinário.”

O Município do Rio de Janeiro apresentou requerimento para ingressar
no processo na condição de  amicus curiae (Doc. 6). A referida petição foi
recebida pelo ministro relator como memorial, sendo negada a intervenção
do ente municipal (Doc. 7).

A Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais -
ABRASF também apresentou requerimento para intervir no processo como
terceiro interessado (Dos. 8), o qual foi deferido pelo Ministro MARCO
AURÉLIO, relator, “considerando o possível impacto do pronunciamento
final do Supremo no âmbito de interesses dos Municípios representados
pela requerente” (Doc. 15).

Pautado para julgamento, o ilustre Ministro MARCO AURÉLIO
apresentou seu voto pelo conhecimento e desprovimento do Recurso
Extraordinário com proposta de fixação da seguinte tese: “Surge
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inconstitucional a aplicação dos recursos arrecadados por meio de
contribuição para o custeio da iluminação pública na expansão e no
melhoramento da rede.”

É o que cumpria relatar.

Senhor Presidente, o debate ora posto à apreciação desta SUPREMA
CORTE gira em torno da definição dos serviços abrangidos pela
contribuição para o custeio da iluminação pública, prevista no artigo 149-A,
da Constituição Federal, introduzido pela EC. 39/2002, no que se refere à
destinação dos respectivos recursos, se abrange, ou não, o melhoramento e
a expansão da rede de iluminação pública municipal.

Peço vênia para divergir do Relator, Ministro MARCO AURÉLIO, pois
entendo que assiste razão à parte recorrente.

Senhor Presidente, assim dispõe o artigo 149-A, da Constituição Federal,
incluído pela Emenda Constitucional 39/2002:

“Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir
contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço
de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III.

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se
refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.”

Da literalidade do referido artigo não vislumbro a intenção do
legislador constituinte de limitar o termo “custeio do serviço de iluminação
pública” apenas às despesas de sua execução e manutenção. Pelo contrário,
o constituinte reformador deixou margem a que o legislador municipal
pudesse instituir a referida contribuição de acordo com a necessidade e
interesse local, conforme disposto no art. 30, I e III, da Constituição Federal.

Senhor Presidente, entendo que o serviço de iluminação pública é um
serviço complexo e indispensável à segurança e bem estar da população
local. Considerando as mudanças sociais, o crescimento urbano e o
desenvolvimento de novas tecnologias mais eficazes, verifico que o serviço
de iluminação pública possui uma dinâmica própria à qual o município
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deve adequar-se constantemente para atender de maneira satisfatória a sua
população. Neste sentido, limitar a incidência da contribuição para o
serviço de iluminação pública às despesas com a execução e manutenção do
serviço implica restringir as fontes de recursos que o Ente Municipal dispõe
para acompanhar a dinâmica que a prestação do serviço exige. Verifico,
portanto, que diante da complexidade e dinâmica características do serviço
de iluminação pública, é necessário que a contribuição destinada ao seu
custeio inclua também as despesas relativas à expansão da rede, a fim de
atender as novas demandas oriundas do crescimento urbano, bem como o
seu melhoramento para ajustar-se às necessidades da população local.

Neste sentido, conforme oportunamente destacado pela Associação
Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitas - ABRASF, ressalta-se a
Resolução Normativa 414/2010 da Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL, que assim dispôs sobre a matéria:

“Art. 21. A elaboração de projeto, a implantação, expansão,
operação e manutenção das instalações de iluminação pública são de
responsabilidade do poder público municipal ou distrital, ou ainda de
quem tenha recebido deste a delegação para prestar tais serviços.
(Redação dada pela REN ANEEL 768, de 23.05.2017)

[…]
§2º A responsabilidade de que trata o caput inclui todos os custos

referentes à ampliação de capacidade ou reforma de subestações,
alimentadores e linhas já existentes, quando necessárias ao
atendimento das instalações de iluminação pública, observado o
disposto nos §§ 1o a 4o do art. 43. (Incluído pela REN ANEEL 479, de
03.04.2012) “

Deste modo, se o legislador constituinte não restringiu expressamente o
poder da municipalidade de instituir a contribuição para o custeio do
serviço de iluminação pública, não há porque o Poder Judiciário intervir no
mérito administrativo impondo interpretação restritiva ao artigo 149-A da
Carta Magna para excluir a possibilidade de que a referida contribuição
abarque também as despesas com a expansão e melhoramento da rede.

No mesmo sentido manifestou-se a Procuradoria-Geral da República em
seu parecer, do qual peço vênia para citar o seguinte trecho (fl. 7/8, Doc. 1):
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“A perspectiva filológica evidencia que o substantivo custeio, tal
qual se apresenta no art. 149-A da Constituição Federal, não está
empregado em sentido restritivo ou em contexto técnico que obrigue a
excluir de seu comando semântico os serviços de melhoramento e
expansão da rede.

A leitura literal do dispositivo constitucional, pelo contrário,
permite concluir que as despesas a serem custeadas pela referida
contribuição são todas quantas forem necessárias para a retribuição
pelo serviço de prestação de energia elétrica para a coletividade
municipal em geral, incluindo-se além das ações necessárias para a
sua implantação e manutenção, também as de melhoria e expansão da
rede.

Reforça este entendimento a interpretação histórica, pois dos
debates legislativos infere-se que o legislador constituinte derivado
conferiu maior abertura semântica à questão do custeio, reconhecendo-
lhe, ainda que de forma não expressa, sentido de contraprestação
ampla pela prestação do serviço de iluminação pública de em toda a
sua extensão.²

Pelos critérios filológico e histórico, portanto, é de se concluir que
o disposto no art. 149-A da Constituição Federal admite a destinação
dos recursos advindos da contribuição ali prevista não apenas para
remunerar o serviço de iluminação em sentido estrito, mas todas as
ações que o processo de seu fornecimento implica.”

Além disso, no julgamento do RE 573.675-RG, (Rel. Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Tema 44, DJe de 22/5/2009), sob a sistemática da
repercussão geral, o Plenário do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
reconheceu a constitucionalidade da contribuição para custeio do serviço de
iluminação pública, prevista no art. 149-A da Constituição Federal,
introduzido pela EC 39, de 19 de dezembro de 2002. Na ocasião, fixou-se a
seguinte tese:

“O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado
mediante taxa”.

Confira-se a ementa do julgado:

“CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RE INTERPOSTO CONTRA
DECISÃO PROFERIDA EM AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. CONTRIBUIÇÃO PARA
O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP.
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ART. 149-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR
7/2002, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ, SANTA CATARINA.
COBRANÇA REALIZADA NA FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA.
UNIVERSO DE CONTRIBUINTES QUE NÃO COINCIDE COM O DE
BENEFICIÁRIOS DO SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO QUE LEVA EM
CONSIDERAÇÃO O CUSTO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA E O
CONSUMO DE ENERGIA. PROGRESSIVIDADE DA ALÍQUOTA
QUE EXPRESSA O RATEIO DAS DESPESAS INCORRIDAS PELO
MUNICÍPIO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA
CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. INOCORRÊNCIA. EXAÇÃO QUE
RESPEITA OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO
IMPROVIDO.

I - Lei que restringe os contribuintes da COSIP aos consumidores
de energia elétrica do município não ofende o princípio da isonomia,
ante a impossibilidade de se identificar e tributar todos os
beneficiários do serviço de iluminação pública.

II - A progressividade da alíquota, que resulta do rateio do custo
da iluminação pública entre os consumidores de energia elétrica, não
afronta o princípio da capacidade contributiva.

III - Tributo de caráter sui generis, que não se confunde com um
imposto, porque sua receita se destina a finalidade específica, nem
com uma taxa, por não exigir a contraprestação individualizada de
um serviço ao contribuinte.

IV - Exação que, ademais, se amolda aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

V - Recurso extraordinário conhecido e improvido.”

Desse entendimento, todavia, divergiu o Tribunal de origem pois
manteve a decisão recorrida, a qual reconheceu a inconstitucionalidade da
Lei Municipal 157/2002, do Município de São José do Rio Preto, mediante os
seguintes argumentos (fls. 183/184,Doc. 3):

“Com efeito, a decisão exarada pelo Supremo Tribunal Federal no
Recurso Extraordinário na 573.675/SC, reconheceu que a contribuição
para custeio do serviço de iluminação pública, prevista no art. 149-A
da Constituição Federal, introduzido pela EC 39, de 19 de dezembro
de 2002, é constitucional.

Entretanto, no caso sub judice, a despeito do Município poder
instituir a contribuição, a norma constitucional permite apenas que
sejam cobrados dos contribuintes os valores pertinentes ao custeio,
pois, assim menciona o artigo 149-A: "Os Municípios e o Distrito
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Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis,
para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto
no art. 150, I e III."

No caso em tela, a Lei Complementar Municipal nº157/02 vai além
da previsão constitucional, pois, ao instituir a cobrança do tributo
combatido, referida norma municipal destinou a arrecadação também
para a "instalação" e "expansão da rede de iluminação pública"
(parágrafo único do art. 1º), situação que, de plano, foge do desiderato
da contribuição, pois, investir na instalação e ampliação da rede de
iluminação pública não pode ser entendido como custeio do serviço,
cujo objeto encontra-se muito mais vinculado ao ressarcimento do
valor gasto com a manutenção do serviço existente do que com o
investimento para sua implementação.

A propósito, o Órgão Especial deste Tribunal, ao julgar o
Incidente de Inconstitucionalidade de Lei nº 177.333-0/7-00, referente
ao Município de Catanduva, firmou entendimento no sentido de que:
"a finalidade da contribuição em tela se volta ao custeio do serviço de
iluminação pública. não se estendendo a cobrança para suportar
outras espécies de ônus", reconhecendo ainda que "o investimento em
melhorias e ampliação da rede de iluminação pública não pode ser
inserido como 'custeio', o que implica na inconstitucionalidade da lei
em comento, por inobservância do arquétipo constitucional contido
no art. 149-A da CF. Nesse sentido: TJSP - Ap. Ap. n. 688.132.5/9-00 -
rel. Des. Eutálio Porto. Tal vício, via de conseqüência, eiva de
inconstitucionalidade todo o ato normativo impugnado".

Ressalte-se que o julgamento supra mencionado foi proferido em
3 de junho de 2009, ou seja, em data posterior à decisão prolatada pelo
STF no RE 573.675/SC, cujo julgamento ocorrera em 25 de março de
2009.

De sorte que o acórdão prolatado pela Turma Julgadora encontra-
se em simetria tanto com a decisão do STF, no que diz respeito à
constitucionalidade da contribuição para custeio do serviço de
iluminação. desde que respeitado o limite imposto pelo art. 149-A da
Constituição Federal, como em relação à decisão proferida pelo Órgão
Especial deste Tribunal quanto à impossibilidade de ampliação da
cobrança além da previsão constitucional”

Nesse sentido, a respeito da Lei Complementar Municipal 157/2002, do
Município de São José do Rio Preto, por sua clareza e exatidão, cumpre citar
a seguinte decisão monocrática da ilustre Ministra CÁRMEN LÚCIA
proferida no julgamento do RE 550.421/SP, que versava sobre matéria
idêntica à dos autos, em que a relatora deu provimento ao apelo da
municipalidade reconhecendo a constitucionalidade da mencionada lei
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inclusive quanto ao trecho que prevê a possibilidade da contribuição para o
custeio do serviço de :iluminação pública na expansão e melhoramento da
rede:

“ DECISÃO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ART.
149-A DA CONSTITUIÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO
DIVERGENTE DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.

Relatório
1. Recurso extraordinário interposto com base no art. 102, inc. III,

alínea a, da Constituição da República contra acórdão do Tribunal de
Justiça de São Paulo, no qual se discute a constitucionalidade da
contribuição para custeio do serviço de iluminação pública (art. 149-A
da Constituição da República).

2. Em 19.9.2008, determinei a devolução destes autos ao Tribunal a
quo para que fosse observado o art. 543-B do Código de Processo
Civil, nos termos do art. 328, parágrafo único, do Regimento Interno
do Supremo Tribunal Federal.

3. Após o julgamento do paradigma legitimador da devolução
destes autos (RE 573.675), o Presidente da Seção de Direito Público do
Tribunal paulista remeteu os autos à Turma Julgadora, “para eventual
adequação da fundamentação e/ou manutenção da decisão”, nos
termos do § 3º do art. 543-B do Código de Processo Civil. O
posicionamento final do Tribunal a quo foi proferido nos seguintes
termos:

“APELAÇÃO CÍVEL. Ação declaratória. Contribuição para o
custeio do serviço de iluminação pública. EC n. 39/2002. Cobrança
afastada. Interposição de recurso extraordinário. Repercussão geral.
Decisão do STF pela constitucionalidade da contribuição. Recurso
devolvido à Turma Julgadora, nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC.
Decisão que acata posição do STF, mas afasta a cobrança por outros
fundamentos. Turma Julgadora que, tendo em vista a disposição
contida no art. 149-A da CF, entendeu pela impossibilidade da
cobrança em razão da destinação dos valores prevista na lei
municipal. A contribuição somente deve ser utilizada para o custeio
do serviço de iluminação pública, não podendo ser direcionada para
gastos com instalação e expansão da rede. Manutenção da conclusão

 do julgamento anterior ” (fl. 170 – grifos nossos).
Constou do voto que:
“ no caso sub judice, a despeito do Município poder instituir a

contribuição, a norma constitucional permite apenas que sejam
 cobrados dos contribuintes os valores pertinentes ao custeio (...).
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No caso em tela, a Lei Complementar municipal n. 157/2002 vai
além da previsão constitucional, pois, ao instituir a cobrança do
tributo combatido, referida norma municipal destinou a arrecadação

 também para a ‘instalação’ e ‘expansão da rede de iluminação pública’
(parágrafo único do art. 1º), situação que, de plano, foge do desiderato
da contribuição, pois, investir na instalação e ampliação da rede de
iluminação pública não pode ser entendido como custeio do serviço,
cujo objeto encontra-se muito mais vinculado ao ressarcimento do
valor gasto com a manutenção do serviço existente do que com o

 investimento para sua implementação.
 (...)

De sorte que o acórdão prolatado pela Turma julgadora encontra-
se em simetria tanto com a decisão do STF, no que diz respeito à
constitucionalidade da contribuição para custeio do serviço de

 iluminação, desde que respeitado o limite imposto pelo art.
149-A da Constituição, como em relação à decisão proferida pelo

Órgão Especial deste Tribunal quanto à impossibilidade de ampliação
da cobrança além da previsão constitucional” (fls. 172-174 – grifos
nossos).

4. Tendo em vista a manutenção do acórdão recorrido, o
Município de São José do Rio Preto/SP requereu a remessa do recurso
extraordinário a este Supremo Tribunal Federal (fl. 177).

No recurso extraordinário, o Recorrente alega que o Tribunal a
quo teria contrariado o art. 149-A da Constituição da República.

Sustenta a constitucionalidade da contribuição para o custeio da
iluminação pública e que, por essa razão, “a Lei Complementar
municipal n. 157/2002, que instituiu a CIP no âmbito do Município de
São José do Rio Preto, escudada na Emenda Constitucional n. 39/2002,
não padece de inconstitucionalidade” (fl. 104).

Requer o provimento do recurso extraordinário.
Apreciada a matéria trazida na espécie,  DECIDO .
5. Razão jurídica assiste ao Recorrente.
6. Na espécie vertente, o Tribunal de Justiça de São Paulo manteve

sentença que declarara a inexigibilidade da cobrança da Contribuição
para o Custeio de Iluminação Pública – CIP do Município de São José
do Rio Preto/SP, ora Recorrente, e a inconstitucionalidade incidental
da Lei Complementar municipal n. 157/2002 em face do art. 145 da
Constituição da República, ao fundamento “ de que a iluminação
pública deve ser custeada pela arrecadação de impostos, já que é

 atividade estatal e não por contribuição ” (fl. 91).
No acórdão proferido pelo Tribunal de origem, após o julgamento

do tema por este Supremo Tribunal, acrescentou-se o fundamento de
que “ a Lei Complementar municipal n. 157/2002 vai além da previsão
constitucional, pois, ao instituir a cobrança do tributo combatido,
referida norma municipal destinou a arrecadação também para a
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‘instalação’ e ‘expansão da rede de iluminação pública’ (parágrafo
 único do art. 1º) ”.

Essa decisão diverge da jurisprudência deste Supremo Tribunal,
que, ao analisar lei municipal análoga à destes autos no Recurso
Extraordinário n. 573.675, com repercussão geral reconhecida,
assentou que “ os parâmetros empregados pela Lei 7/2002 do
Município de São José[-SC] para instituir a Contribuição para Custeio
dos Serviços de Iluminação Pública – COSIP não excederam os lindes

 da razoabilidade e da proporcionalidade ” (Plenário, DJe 22.5.2009).
O § 1º do art. 1º da lei municipal catarinense, objeto do RE 573.675,

tem a seguinte redação:
“Art. 1º - Fica instituída nos termos do art. 149-A da Constituição

Federal de 1988, a Contribuição para Custeio de Serviço de Iluminação
Pública – COSIP, devida pelos consumidores residenciais e não
residenciais de energia elétrica, destinada ao custeio do serviço de

 iluminação pública.
§ 1º - Considera-se serviço de iluminação pública aquele destinado

a iluminar vias e logradouros, bem como quaisquer outros bens
públicos de uso comum, assim como de atividades acessórias de
instalação, manutenção e expansão da respectiva rede de iluminação,

 inclusive a realização de eventos públicos  ” (grifos nossos).
Portanto, dessa orientação divergiu o acórdão recorrido, pois não

há diferença substancial entre a norma analisada por este Supremo
Tribunal em sede de repercussão geral e a norma objeto deste recurso
extraordinário.

7. Pelo exposto, dou provimento ao recurso extraordinário (art.
557, § 1º-A, do Código de Processo Civil e art. 21, § 2º, do Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal), invertidos, nesse ponto, os
ônus da sucumbência, ressalvada a concessão do benefício da justiça
gratuita.

Publique-se.

No mesmo sentido, também a respeito da referida lei municipal, cito ,
ainda, os seguintes julgados monocráticos: RE 655.088, Rel. Min. AYRES
BRITTO, DJe de 06/10/2011; RE 660.834, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de
14/11/2011; RE 662.074, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 01/02
/2012; RE 668.258, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe de 27/02/2013; RE 670.486,
Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 05/03/2012; sem mencionar outros em que fora
aplicado o mesmo entendimento em relação à legislação de municípios
diversos.

Por fim, veja-se também o acórdão proferido pela Segunda Turma do
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no julgamento do RE 774.987-AgR, Rel.
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Min. CELSO DE MELLO, que entendeu pela constitucionalidade da
utilização dos recursos da contribuição para o custeio da iluminação
pública na expansão da rede de iluminação:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO – CONSTITUCIONAL –
CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – DESTINAÇÃO
PARA EXPANSÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA –
CONSTITUCIONALIDADE – TRIBUTÁRIO – MATÉRIA CUJA
REPERCUSSÃO GERAL FOI RECONHECIDA NO JULGAMENTO
DO RE 573.675-RG/SC – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.” (DJe
de 10/02/2015)

Diante do exposto, com as devidas vênias, DIVIRJO do Relator e DOU
PROVIMENTO ao Recurso Extraordinário para julgar improcedente o
pedido inicial, invertido os ônus da sucumbência.

Proponho a seguinte tese para o Tema 696 da repercussão geral:

“É constitucional a aplicação dos recursos arrecadados por meio
de contribuição para o custeio da iluminação pública na expansão e
aprimoramento da rede.”

É o voto.


